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Especificação do Objeto:
Constanco toda especificação constante do Anexo - TERMO DE REFB~NC.A DO OBJETO

Unidade:

Valor unitário de c~a item (em R$):
Valor total de cada tem (em R$):

Valor total do Lote lem

Prazo de Execução:

Prazo de validade da Carta Proposta (em dias, conforne estabelecido ei,- eoital):

Declaração de que nos preços ofertadcs estão induídas todas as de~esas incidentes sobre o
fornecimento referentes a tributos, encargos soc~is e dema~ ánus atine’~tes à execução do
serviço objeto desta licitação.
Declaran’os, para todos os fins de direito, que ctm~imos plenrente os requisftos de
habilitaç~o e que nossa Carta Proposta está em confornicade com as exigênc as do
instrumento convocatório (edital).
Data:

Observação 1: Está Carta a P-oposta deverá ser rexacc Sunto ao sistema da Bclsa Brasilei-a de
Mercacoias - BBM sob ~ena de desclassificação.
Observação 2: Por força da legislação vigente, é iedada a dentifi:ação do citante.

Governo Municipal de Boturité,tE
P aço da Mctrjz SIN Palácio Entre Rias Centro
EP- 6 60000 CNPJ n 07387.34 :ooci i~
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ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPO~A

CARTA PROPDSTA
Número do Pregão:

Objeto

Lote:

-a
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ANEXO II- MODELO DE DEc.AR~ÓES

DOCUMENTO EXIGIDO NA HAsILrrP~ÂC

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR). DECLARA:

a) sob as peras da lei, para cs devidos fins de dveito, espec alnente pra fins de prova em
processo Iictat&io. junto ao Município de Baturité Estaco co Ceará. cie, eri cunp’inento ao
estabelecido ~a Lei n° 9.854, de 27/10/1999, pub icada nc DOU de 2V10’1999, e ao iiciso
XXX 1, do atgo 7 , da Consti:u~çâo Federal, n~o emprega nences de 18 (dezoitc) anos em
trabalho nottrno, perigoso ou insalubre, nem emprega me~or~ de 16 (dezesseis) anos em
trabalho algjti, sal io na condição de aprendiz: a par:~ de 14 (quatorze) anos.

b) sob as pe-ias da lei, para os devdos f ns de dre o, espec almente para fins de prova em
processo licitatorio, jurto ao Muricíp o de Batur té Estado do CeaR, sob as penalidades
cabíveis, que ineiste qualquer fatc superveniente rnpeditivc de nossa hapilitação para
participar no presente certame licitatário, oem assV, que ficamos c ente da obrigatcriedade de
declarar occr-ências posteriores, nos :errncs dc rt. 32 §29, da _ei r.2 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressãc da verdade, frma a presente, soo as penas ca Lei.

(LF’ cc de 2023

Governo MJnicipoI de BoturILÓICE
Proça da Matriz. SJN. Palâcio Entre Rios. Centro

CEP 62.760-000 —.CNPJ n°07 367 343/DOCI ~
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AN~O IV - MINUTA DE C~TRATO

‘ROCESSO ADM N2.
PREGÃO ELETRONICO N~.

CONTRATO N~.

TERMO DE CONTRATO 2UE E~\ÍFRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE BATURTL POR NTERMÊDIO DA
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO RLRAL E A
EMPRESA___________ CONFORME SEGUE ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE, pessoa jur dica de cireito publico iiteno. ins:rita io CNP./MF
sob o ~Ç ______ com sede de sua Prefeitura Miniepa à _______ n° ______ BaVro ________

através ca SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ~JML, neste ato represeltaca pe o espe:tivo
Ordenador de Despesas, Sr. ________, doravarte cenominaca CONTRATANTE, e do outro a
empresa _______________. com sede na Rua _________, n° —, Baro _________ Cidade
________ Estaco ________, irscrto no CNPJ n ___________. epresen:a:o pelc S.
_______________ inscrito no CPF/MF nQ _______________, &wavante denomhada
CONTRAADA e pe os mesmos foi dito na presença cas testemunhas ac fina’ consi€nadas, cue
em face do PREGÃO na forma ELETRONICA Nfi _._~‘2C23. pelo presente instrumento
avençam um ccntrato, e às seguintes cláusulas e cc-idições c.ie eciprccanente outorgam e
aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA— DA FUNDAMENTAÇÃO
1.1. O presente contrato tem como fundamentc a Le Ftdral NCI 8.665193 - Lei aas Licitações
Públicas dc os ternos da Le Federal ri9 10.520. ce 17107/2002 — L~ que ReguLarytrta o Pregão.
nos Decretos n” 3.555/2000 e 10024/2019, Le~ Comp ementar 123/2cC6 e alterações, e nas
demais normas legais apIicá~eis.

CLÁUSULA SEGUN~— DA VINCULAÇÃO AO EDITA E A PROPOSTA
2.1. O curnpr mento deste contrato está vi-iculado aos termos co Edital do Pregão ~etrônico r9

_._/2023 e seis anexos, e à proposta da CDNPATADA, cs qt.as ccnstuem parte ceste
instrumento, incependente de sua :ranscricão.

CLÁUSULA TERCEIRA— DO OBJETO
3.1. Constitui ob eto deste contrato a

CLÁUSULA QUARTA — DO VALOR
4.1. O valor do contrato importa no montarte g ooal de R$

CLÁUSULA QUINTA — DO REAJUSTE

Governo Municipal oe BaturvtéXE
Proco do Motriz. S/N Poloc o rn~ç~ Rios Centre

CEP 52760 300 CNPJ n O~ 38 34 ‘ooci-ca
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5.1. O valor do presente Cortrato não será objeto de reajJste ~ec per ccc de :2 doze) meses
da apresentação ca proposta. Caso o prazo exceda a 12 (coze) neses os preços cortra:ua s
poderão ser reaus:ados com base no índice GP-M da Fundacãc Get~lio \ argas
CLÁUSULA SEXTA— DO PAGAMENTO
6.1. O pagamento pela exectção dos serviços objeto deste ccrtrato será efetLado rrersalmente,
conforre a medi~o dos serviços efetivamente rea izados e apcvados pe a SECRETARIA DD
DESENVDL~IMENTD RURAL do Município, apás emissão do en~enho. dev€ndo a contrata
apresentar Nota Fiscal dos serviços prestados devidane’te a~rcvados e atestaoos pela mesma.
6.2. O pagamento será em favor do prestacor de ser/içcs atra~t oe transserên:ia bancária.
6.3. Ova or recebico será coifo-me o Horas de trator trabalhadas;
6.4. Além cos documentos, check list técnico e denais obrigações pre.istas resse termo de
referência, será exigido pela SECRETARIA DO DESENVOL\1MENTO RURAL quando da
apresentaç~c da fatura mensal para pagamento dos serviccs, ~m cc:urrento cencminado
re atório pedagógico que será ‘ornecido pela di-etora de cada escola a: condutor do veculo
escolar prestador co serviço naquela unidade, onde constarâc aig~mas infcniações quarto à
qualidace cos serviços prestacos, tais como: pontualidade, ass daidace. limpeza do veículo,
higiene e comportamento dc condutor, presteza ente outras.
6.5. Não seá efet..ado qua quer pagamento a :ont-atada, en caso de desc~mprimento das
condiçêes de 9abiliação e qualificação exig das ‘ia licitação.
6.6. É vedada a realização de pagamento antes da ececução dc objeto ou se o mesmo não
estiver de acodo ccm as especificações deste irstrumerto.
6.7. Por ocasião da realização dos serviços o ccntrata:o deve-á apresentar recto em 02 (cuas
vias e a respectiva Nota Ascal. A Fatura e Nota Rscal de4’eão ser emit cas em nome da
PREFEFLRA MLNICJPAL DE BATURITÉ/CE.
6.8. O pagamento fica condicionado, à satisfacão de todas as condições estabe ecidas em
contrato e ca ccmp-ovação de regularidade para com os enca-gos p-evidencia-os, trabalhistas e
fiscais;
6.8.1. Deverá iir acompanhada a fatura da nota fisca os seguintes documentos:

a). Prova de regularicade fiscal perante a Fazenda F\acicnal será efetuada mediante
apreser:ação de certicão expedida conjtrtan-ente pea Secreta-ia da Receita Federal do
B-asil (RZE) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nadoral (PGFN re’rente a todcs os
créditos tribLtérios federais e à Divida Aiva da Lniãc (DAU por elas ad-rinistrados, na
forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1.751, de 2 de outibrc de 201L; (observado o
que dispõe o at. 3~, parágrafo único da EC n2. 1~, promulgaca em 7 de maio de 2020)
b). A comprovação de regularidade para com a Fazenc.a Estadual ceverá ser eita através
de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívi:a Ativa Estad.ial;
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Mjricipal cevrà ser feita através
de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dí,i:a Ativa Municipal;
d). Prova de s tuação regular perante o Furdo de Sarartia por Tenpo de Serviço — FSS,
através de ap-esentação do CRF — Certificado de Regala- dade do FGTS;
e. Certidão Negativa de Débitos Trabalh s:as; Prova de inexistênc a de débitos
inadimp idos perante a Justiça do Traca hc, mediarte a apresentacão de Certidão
Negat va;

Governo Municipal de Boturaé”E
Praça dc Motriz. S/N Polacto tntre Rios Cento

CEP 62 760 000 CNPJ n 07 38’ 34 /0001 C€
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f. Relacãc de empregados da GFIP compa:ível con o pesscal eivovdo ra cxecuçãc cos
serviços constantes no objeto;
g) Comprovante de recolhimento dos im2ostcs e obrigações traba hstas decorrentes cos
srviços contratados.

6.8.2. Toda a docLmentação exigida deverá ser apresentada en orighal ci. por qLaque
processo de reprog-afia, ofrigatoriamente autenticada em ca-tário. Caso esta docume-itação
tenha s~Jo emitida pela internet, só será aceita após a confi-iração de sua auterficicade.
6.8.3. Co-~statandc-se, a situação de irregularidade ca co-,tra:ada, setá prov cerciada s...a
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) das reis, egula-ize sua s t ação ou, -~o
mesmc ~razo, apresente sua defesa. O prazo podera ser proroga:o urna iez. pcr gual perioco,
a critér o da contratante.
6.8.4. Não have-~do regu arização ou sendo a de’esa ccnsideada n~pro:edente, a co’itratarte
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela f s:al zaçãc da regi a dade fiscal quantc à
inadim~lência da contratada, bem como quanto à exis:ência de pagamento a ser efetuado, para
que se:am acionacos os meios pertinentes e necessáios para garantir o receb mento de seus
créditos.
6.8.5. 2rsistindo a rregularidade, a contratante de~era acotar as ~ed cas necessarias à
rescisão ccn:ratual nos autos do processo admi’,Is:-ati\o cc—espcnciente, assegurada à
contratada a ampla cefesa.
6.9. Haveicc a efetiva execição do objeto, os paganen:os se-ão e&izados no-malnente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada rão regulate sua situação juntc a
regular dace fiscal e trabalhista.
6.10. Se-á rescirdico o contrato en execução com a contratada inadimpierte, sal~c por motivo
de eccnc.rricidade, segurança nacional ou outro de nteresse púo co ce alta re evân: a,
devidarra,te justifcado, em qualquer caso, pela máxima auto-idace da ccntratarte.
6.11. OLando dc pagamento, será efetuada a reteição tributária p-evista ~a legis ação apl cáve.
6.12. A Cortratada regularmente optante pelc Simples Naconal, ros ternos da _ei
Complernertar ,2 123, de 2006, não sofrera a retenção tribu:aria ojato aos impostos e
contribuições abrargidos por aquele egine. No entanto, c pagamentc ficará condicionado à
apresen:açãc de comprovação, pcr meio de cocuneito ofcia, de que az jus ao tratarne-’rto
tributário favorecico previsto na referida Lei Complementar

CLÁUSUlA SÊIMA— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRICS
7.1. As des2esas decorrentes da contratação do cbjeto desta lictaçãc correrão ã conta dos
recursos consignados no vigente Orçamento Munici~a, na segunte Do:a;ãc Orçamentár a,
Elemerto de Despesas e Fonte de Recurso:

UNIDADE ADMINISTRATIVA ORGÃO - ELEMEWO DE
PROGRAMSA/A11VIDADE DESPESAS

FONTE DE
RECURSO

CLÁUSULA OrAVA— DO PRAZO DE VIGÊNCIA
8.1. O pr~o de iigência do contrato é de 12 (coze) meses, ci- corforme o calendar o escolar do
Municíp:c, co-,tados a partir da assinatura da Crdem ~eServços, ~a fcrm,a do pa~grafo ú-, co,

Governo Municipal de Batunte,CE
Proça do Motriz. S/N. Paláco Ent-e Rios Ce-itro

CEP 62760-000 — cra’j n 07387 -‘43J000_ 08
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do art. 61. da Lei Federal n2 8.666/1993, pcdendc see prorrogado nos trmos do q~e
dispõe o art. 57, inciso II, da Lei Federal n 8.666, 193 pcr sr coisiderado pe a
CONTRKANTE, serviço de natureza cont’nua.

CLÁUSULA NONA — DOS LOCAIS, PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SER~1ÇOS
9.1. Os serviços licitados deverão ser iniciados ro pr~o rra~ino te até 05 (cincol dias após a
expedição da Ordem de Serviço pela Secretaria contratante, co’iterdo o núme-o dc Contrato, o
nome da empresa o objeto/item, o endereço e a data de €<ecuçâo cos serv ços, observanco
rigorosame’~te as especificações contidas no lnstjmen-o Ccnvoca’-6i-~o e nc Termo cc
Referência e as observações constantes de sua proposta oe~ a nda as ro~nas tecnicas
vigentes.
9.2. Tocos os percursos do local da execução dos serviços no per meto uta~c e rural ca
cidade de Ba:urité, bem como para os dstritos e locaidades deste Mji cp o como também
intermjnicipal, estão definidos no Anexo 1 - A, deste Termo de Rterênda do Cbeto.
9.3. As planilhas de distância da sede aos dist- tcs e cerais Icca idades, bem comc
intermunicioal, estão pré-definidas conforne Mexo 1 - A deste Termo de Referênc a do Objeto.
9.4. A execucão dos serviços estará sujeita à a:eitação oelo árgão recebecor, ao cual caberá o
direito de recusá-los caso não estejam de accrco com o especifcado rc Anexo 1 — Termo cc
Referencia dc Oojeto do Pregão Eletrônico n2 __~j2C23.
9.5. A dispo~ioilizacão dos serviços contratados devra obse~’ar as segibtes premissas:
9.5.1. Atender as necessidades em transporte dos a’uncs cas áreas RL-ais, Cistrit.cs, Sede cc
Município de Baturité e Intermunicipal, proporcionando-lhes seguranca, corforto e
pontualidace para frequentar as escolas e univrsidaces, atendendo ass m a legis ação vigente
e o bom desempenho no aprendizado dos alunos.
9.5.2. A contratada manterá o veículo abastecido em perfeito es~edo de tonservação.
limpeza, segLrança, portando documentos dentrc dc pa:o cc valicade. equi2amentos e
acessórios obrigatórios exigidos pelo Conselho Nacicral de T-ãnsito a o soosiç~o ca SECRETARIA
DO DESENVtXVIMENTO RURAL.
9.5.3. Quanco necessário os serviços aos SÁBADOS, ZERLADOS ou OUTRCS DIAS, será
comunicada a contratada, com 48 (QUARENTA E OITO: horas de a9:ecedência.
9.5.4. Os vei:ulos,’maquinas utilizados para a prestaç~o ocs serviços sorre9te poderão ser

conduzidos por prcfissionais devidamente habilitados e autorizacos nela contratada e/cL
contratante
9.6. O re:ebinento se efetvará nos seguintes termos:
9.6.1. P-ovisorian-ente, para efeito de posterior ver fração da conforr dade dos ser’i ços con a
especifcaç~c
9.6.2. Definitivamente, após a verificação da qjal dade e qua-it dade ccs serviços e
conseq...ente aceitação pelo setor competente.

CLÁUSULA DÉCIMA — DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÂC OU ~ANSFERÊNCLA DOS DIREITOS E
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS
10.1. Para os serviços do objeto deste termo, mediante autc- zaçãc da Secretria C:npetente e
com base cri, justificativa fundamentada o contratado podra suhcor:ratar ate o limite de 83%
(oitenta ~or cento) do valor do contrato (correspondente aos tens que compõem o co,trato. e

Governo Municipal de Batjrité,CE
Praça do Motriz. S/N. Polódo Ente Rios ce. ro
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se res~onsabilizará pelos ônus trabalhistas e recclher os en:argos sc:.ais, yevidenciár cs e
fiscais relativamente a subcontratação:
10.1.1 Havendo a subcontratação em q~e o proprietaro do ie~:~ o se-a o próp c condutor este
deverá recolher todos os encargos sociais;
10.1.2 -la’tendo s~bcontratação em que o proprietár o do ~eí:ulo locadc contrata um terce ro
para corduzi-lo, o :ondutor terá vínculo empregatíc c ccm o prcp(etár o cc ~eiailo/raquira;
10.1.3 Caso teiha um percertual de reajuste epassado ~ara a Cortíatada este deverá sr
repassado para os proprietáros dos veículos subcontratados
10.2. A Ccntra:aca NÃO poderá subcontratar to:al’neite os serv çcs a se-em executadcs,
conforme art.2 72 da Lei de L citações 8 666/93 e suas altera:ôes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DA FISCALIZAÇÃD
11.1. A execução contratual será acornpanhaca e fscalizada pela SECRETARIA DO
DESEN’vOLVIMENTO RURAL . através ce servidc- es~ec alrrerre cesigrado para es:e fim pela
CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido rc art. 67, da Le ~edera r2 8.666/1993,
doravar-e denomhado simplesmente de GESTOR.
11.2. A presença da fiscalização da SECRETARIA DO DESEN”OLVI”JENTC RURAL nã: elice re-n
diminti a responsabilidade da licitante contratada.
11.3. Caoerá ac servidor desig-~ado rejeitar teta meite ou em pa-te, ~ua qjer q~e não esteja
executado de acordo com as ex gências, com assiduidade e p:nua dade

CLÁUSJLA DÉCIMA SEGUNDA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. C citante qte convocado dentro do prazo de ~a idade da s~a Carta ~ropcsta, n~o celebrar
o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação fasa exigida para o certame,
enseja- o retardanento da execução de seu objeto, não mar—.ivr a Carta Pr:posta ou lance.
falhar o~ fraudar ra execução do contrato, comportar-se de modo inidêneo oj cometer fraude
fiscal, ficara imped do de licitar e contratar com o Munt ‘o de Battrité e será oescrecenciado no
Cadastrc da Prefeitura de Bat~rité pelo prazo de até 5 (cinco) aros, sem ~-ejuízc de aplicação das
seguintes multas e das demais cominações legais
12.1.1. multa de 20% (vinte por cento) sobre o v~or ca contrata;ão no caso de:
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente :o’vocaco;
b) apresentar docLmentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a Carta Proposta ou ance;
d) fraudar ra execução do contrato;
e) comportar-se de modo inicôneo.
12.1.2. ~~ulta moratória de 0,3% (três décimos po cento) pa- d a de atraso ra prestação co
serviçc, até o limite de 10% (dez por cento) sobre c va or co contrato, caso seja irferior a 30
(trinta) dias, no caso de retardamento na execu;~-o cc cortrato;
12.1.3. muita moratória de 20% (vinte por certo) sobre o valer cont-atadc. na h’pátese de
atraso sjp&or a 33 ~trinta) dias na prestação do servço Iicitadc
12.2. Na hipótese de ato ilícito, oLt-as ocorrências que possam acatreta. transtornes ao
desen~c vinento co contrato, as atividades da admin stração, desde cie não ca ba a aplicação
de sarção mais grave, ou descumprimento por pa-te do i:ta-ite ce ~ua quer das obrigações
definidas neste nstrumento, no contrato ou en outros ooctnentos que o corplenentem. ~ão
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abrangicas nos subitens anteriores, serão apl catas, sem pre’u~c das demais sançfes previstas
na Lei n2 8.566/93, alterada e consolidada, e na Lei n.2 1D.5201C2, as seg~ ites penas:
12.2.1. advertêrcia;
12.2.2. multa de até 5% (cinco por cento) sobre ova or contratado.
12.3. C valor da multa aplicada deverá ser recclb’dc ao Tesourc Municipa no prazo de 5 (dnco)
dias a conta” da notificação ou decisão do recurso, ~or meic de Dccumento de Arrecacação
Municipal — DAM.
12.3.1. Se o valor da multa nãc for pago, ou depositado, será autonat camen:e desccntacc do
pagamento a que a Contratada fizer jus.
12.3.2. Em casc de inex’stência ou insuf’ciênc a de créd’to da Cont”a:ada, o :alo’ devido seá
cobrado administrat’vamente cu inscrito como Dív os Ativa dc N’un’cipio e coorado med arte
processo de execução fiscal, com os encargos corresp:n:ertes.
12.4. A nexecução total OL parcial do ccntratc erseja a s..-a rescisãc, com as consequências
contra-uais e as previstas em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CDNTRKADA
13.1. Executar e entregar c objeto en confornidace ccii as condições teste instrumento.
13.2. Manter djran:e toda a execução do objeto, em c:rroatioilioade com ~ obrigações
assumidas, todas as condições ce habilitação e qLalificação ezgidas na 1 atação.
13.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os pe-certuais ce acréscimos o.. supressões
limitadas ao estabelecido no §1~, do art. 65, da Le Federal n2 8.656,1993, tomando-se por
base o valor ccrtratual.
13.4 Responsabilizar-se pelos danos causados dire:amerte à contratante ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou doo, quando da execução do ob)e”o, rão pooendo se- arguido para
efeito de exclusão ou redução de sua responsabilicace o ~ de a ccntratante proceder à
fiscalização ou acompanhar a execução :oritratja.
13.5. Responder por todas as despesas ciretas e ndiretas qt-e nc dan ou venham a ric cir
sobre a execução contratual, nclusive as ooigações relativas a salé :s, pevicéncia social,
impostos, encargos sociais e outras orcvidênc as, respcrds,do obr gatoianen:e pelc fiel
cumprimento das les traba bis-as e espec’ficas de acide’ites do trabalho e leg slação correlata,
aplicáveis ao pessoal empregado na execução cor:ratual
13.6. Prestar i-nediata-nen:e as informações e os es” areci-rentos que vennam a ser
solicitados pela contratante salvo quanco ‘mplicarem en noagações de caráter técn co,
hipótese em c~e serão respondidas no prazo de 24 (vinte e cuatro horas
13.7. Providenc ar a substit~ição de qualquer profissional erio.ic: ra execução do objeto
contratual, cuja :onduta seja considerada indesejáve~ pela fiscaltacão da cont-atante.
13.8. Responsablizar-se integralmente pela observância do oispos:vo no títLlc 1, capítulo ~ ca
CLT, e na Portaria n.2 3.460’77, do Ministério do Tabalho, re,at’qos à segu”ança e h giene co
trabalho, bem como a Legislação correlata em v gor a ser exigida
13.9. Ltilizar veículos conforme categorias cescritas do te-mo —a oresta;ão dos serviços te
transporte, todos mantidos em perfeito estado de corse-vação, impeza e segjran;a, obedecidas
todas as no-nas emanadas oo Poder Público, que regLlamentarn a jtiliza:~o de ~ cjlos.
13.10. Disponibi izar os ser~ços a partir cas catas preJstas ~n edital e no ccrtrato, devenco
até esta data, apresentar cópia autent cada dos dccjrrentos dos veícts e ca hab litação dos
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motoristas que prestarão os serviços nas respectivas categor as exigidas pela egislação
pertinente, bem como, as de caca um dos ,eículos, isentando a SECRETAR A DO
DESENVOLVIMENTD RURAL do Município de Batj-ité de qtalquer esponsabUidade jurídica
ou financeira na ocorrência de qualquer sii’stro, de’venco, cbr~a:criamente, em caso de troca
de qualquer v~íctlo ou motorista, ati.alizar os documentos juntc à Gerêrcia do da
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO RLRAL de Baturté.
13.11. Res~nsabiIzar-se por todas as despesas cc-i- os vetubs de sua p~cpniedace, inclusk’e
as de acidentes, multas (quando ocasionadas p0- sua cuba ci do c~. pecágios. impostos.
estacionamento, taxas, licenciamentos, seguro obrigatário e o~:as que ‘ncicarr direta a
indiretamente, sobre os serviços ora contratados.
13.12. A3resentar a SECRETARIA DO DESENVOLVIME\TO PLEAL do Municçio de Baturité a
relação nom nal dos empregados em atividade, ms,cicrando os respect’vos endereços
residenc ais, com o número do telefone (9xo e/ou te uLar), comunicando qua quer alteração;
13.13. Responsabil:zar-se pe o fiel cumpimentc dos serv ;os co~santes no “cr0 de Referênc a
no Edital da Lcitação e no Contrato;
13.14. Responsabi izar-se por quaisquer acidentes de que ‘tenham a s~’ ~ítinas os seus
empregados em serviço, cumprindo todas as obrigacões cue as le~ :raba histas e
previden:iá-ias lhes assegurem e demais exigências egais para o exercíc c das atividades;
13.15. Estabelecer regras, fiscalizar e exigi- a cor-eta maneira de c’rig’- te seis mctoristas, cc
forma a zelar para que sejam cumpridas as normas relativas a segurrça e à prevenção cc
acidentes, b~i como as normas interias e orier-taØes da SEC~ETAR A DO DESENVOLVIMENTO
RURAL do Município de Baturité;
13.16. Mota- tocas as providências necessárias ao sotoro de vrtimas. cc”n caso de
acidentes e informar imediatamente a SECRETARIA DO DESENVOL~’ MENTO RURAL dc
Municipo de Batunité;
13.17. Relatar a Gerência da Secretaria toca e qua quer ano-malidade o:servada em virtuoe da
prestação dos servços;
13.18. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela SECRE”ARIA DO DESENVOLVIMENTO
RURAL do Município de Baturité, deforma clara, concisa e l~€ica.
13.19. Responder por danos e desaparecimentos de bens ma:~ias. bem como por avarias que
venham a se- causadas por seus empregados ou prepostos a SECFE”ARIA DD
DESENVOLVIMENTC RURAL do Município de Baturté oi a terceiros, cesde qie fique
comprovada sua responsabilidade, não se exc uirclo ou se eduziidc esta em virtude do
acompatamento -calizado pela SECRETARIA DC DESEN’JOL:iMENTO ELRAL, de aco-do com o
art. 70 da Lei n°8.666/93;
13.20. Manter, durante a vigência do cont-ato, as co—idções necessárias para ccn:ratar con a
Administ-ação Pública, apresentando, sempre que exigdo, os comprovantes de regularidade
fiscal e trabalhista;
13.21. S.~bs:iftir, mediatamente, o veículc de sua propriedade qie vier a se acidertar ou que
apresente de’ei:o mecânicc, ou mesmo nas ccncicões de recolhimento para nanutenções
preventivas;
13.22. lr~formar a SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTD R...RAL do Mun~c:pio de Baturite
qualquer defeito que ocorrer com o cabo do veoc~me-ro, com seis acres ou com o
odômetro, devendo, neste caso, ser apurada a med cão da qui cnetragem cevida, desde que
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não se comwove a existência de má-fé por parte da Ccntrataca;
13.23. Executar os serviços, com a observânca dcs seguirtes recu~itos:
a) A cortage-Ti da quilometragem terá início a partir dc pontc q.e será defirico em cada rota
pelo Gerênc a da Secretaria, ficando sob responsab Idade da Cont-atada a rotação da
quilometragem, submetendo-a a apreciação do usuaro;
13.24. A cortratada deverá obedecer à joriada máxi’-ia de t-aba [c pra cace motorista,
conforme legslação pertinente, considerardo os nter~alos para refeição e cesca-iso;
13.25. A cor:ratada deverá manter a discip me dos seus empregados dura—te a jornaca de
trabalho, zelando zelo respeito e cortesia no relacionamento e-:re os colegas e destes com
os usuários e a Administração, devendo-se excl~ r da prestação cc serviços à Secretaria
responsavel qualquer empregado cuja conduta seja cons derada inconven ente
13.26. Arcar con a totalidade dos valo-es co-respo—dentes aos dares na:eriais e
indeniza:ór os, incljsive contra terceiros, em caso de acicente e comprovada a
responsabilicade dc condutor do ~eíciÂo/maqji~a;
13.27. Recitar, em seu nome e sob sua rteira re~Do-~saoiliczde cs empregados
necessários a perfeita execução dos se-viços, garart ndo recoliinento adeq~aco e iitegral das
verbas trabalhistas e pevidenciár as decorrentes dos contratos de tabalhos eventua mente
mantidos pa-a a execução do serviço, cabendo-lhe todos os pagamentos. i:li.sive dos
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais previstos na legislacão vigente, bem
como cua squer outros encargos decorreites de sua ccioicão ce enpregadora, sem
qualquer ô’its para a SECRETARIADO DESENVOLVI’.’ ENTO RUF.A_ do Mricp c de Ba:urité;
13.28. 2rever pessoal necessário para garantir a execLção dos ser~icos, nos regrres contratados.
sem interrupção seja por motivo de férias, desca,sc semanal. 1 :e-iça, faia ao servçc, demiss~o
e outros obedecidas às disposições da legislação trabaihista vge,te.
13.29. No caso de contratação de Pessoa Jurídica cara prestação de servço de a contratada
deverá possuir funcionários com carteira ass~nada em núme-o sufic rte pra execução co
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
14.1. Solicitar a execução do objeto à co-cratade atra~és da en sz~o ce Crdem(’is) ce
Serviço(s)/Nota(s) de Empenho(s).
14.2. Proporcionar à contratada todas as conoições necessá-ias ao cieno c.smpr rnentc das
obrigações decorre~tes do objeto contratual, consoante estabe ece-a Lei Fede-a ia 8.666/1993
e suas alteracões.
14.3. Fiscalizar a eecução do objeto contratual atra”és de sua u’idade competente, podendo
em decorrência, sclicitar providências da contratada. ~ue atendera ou trWcará de mediato.
14.4. Notificar a contratada de qualquer iregulridade decorrente ca exrucão co objeto
contratual.
14.5. Efetuar os pagamentos dev dos à contratada nas co—dições estabe ecidas ieste Termo.
14.6. Aplicar as penalidades prev stas em ei e ieste rstrjmento.
14.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do Coitrato bem corro atestar ia nota fiscal/fatura, a
efetiva prestação co serviço;
14.8. Respccsabilizar-se pela comuiicação, em :empc -,á:il, dos serviços a sere~r executadcs;
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14.9. Efetua- mensalmente, até o trigésimo dia de cada mês subsequer:e, os pagamentos nas
condições e preços pactuados, desde que não haja renhum ‘inped me:c egal
14.10. Sol’c tar a substitu ção dos funcionáios da contatada qLe, a sei critér o, foem
cons’derados nco”venientes ou ‘ncompativeis com o traoa bo;
14.11. Not ficar, por escrito, à Contratada a c:orrência de eventua s mçerfe ;ões no curso de
execução dos servços, fixando prazo para a sua correção;
14.12. Vistoriar periodicamente, os vecu os cispo—ib lizados pela :ontrrada, a ‘ir de verificar
se os nesmos estão em perteitas condições de uso, serr cue :a-a issc sea necessária
notificação prévia à empresa.
14.13. Verificar artes da ass’natura do contrato se o icitante e contra:arte possu’ funcio’iár :s
com carteira assinada em número sut ciente para execução do ccntrazo e se ocssui veicj :s
adequados (art.1O5, II, 136, 137 do ~TB
14.14. Fiscalizar o contratado durante toda execLção dos se-viços de forma a gara’-t r o
recolh merto acequado e integral das verbas traoa histas e prei deic árias decorrentes c:s
contratos ce trabalios eventualmente mantidcs para a execL;ão do srvço.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO E RECONHECIMENTC DDS DIRUTOS DO COWR~ANTE
15.1. Este contrato poderá ser resciid’do na fora, pelos ro: vos e com as conseqüências
previstas nos art’gos 77 a 8C, e 86 a 88, da Lei Fedra ‘~ 8.665,93.

PARÁGRAFO ÚNICO
A Contrataca econhece, desde já, os direitos do CONTRATA\TE ‘~os cascs de resc são
admin!strativa, prevista no artigo 79 da ei Federal ‘-2 8.666/93

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— DAS DISPCSÇÕES FINAIS
16.1. Fica ajustadc, ainda, que:
1. Consideram-se partes integrantes do presente ccntrato, co-no se nele estivessem tanscr tos:
a) o Eõital PREGÃO ELETRONICO N2 _/2023 e anexos;
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA;
c) Lei r2 8.666/93 e suas alterações posteriores.
16.2. Aplicam-se às omissões deste comrato as disposições co Decreto Zederal n2 13.024, de 20
de setembro de 2019, nas dem~s rormas deste Edita e seLs anexos, aplicardo-se
subsid:ariamente, no que couber, as normas da Lei Federal F’~ 8.6661S3 e Le’ Complementar
123/2006 e alterações, e demais normas regulamentares apl cá.’eis à esoecie.
16.3. para cirimir quaisquer questões decorrertes deste co’-trro, não resolv das na es’era
adminstrativa, será competente o foro da Comarca do Munic p o ce Bati.r té.

E assin, por estarem as partes de acoco, justas e coitratadas, fc a~raoc o preser:e tern~ em
02 (di.as) ias de gual teor e forma que, depois de lido e acF-adc conforme, é assinado pe as
partes para que produza todos os efeitos de dVeto, na oreserica das testenurhas aoa xo
identif cadas e ass’nadas.

‘:é’CE, de _______ de
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CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEM JNHAS:

1.
CPF:

2.
CPF:
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ANEXO V
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA aErRÔNlz) DE LICITAÇÕES

DA BOLSA BRASILEIRA DE MERCADC~ LS
(LICITANTE)

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

Por meio do presente Termo de Adesão, o Libtante acima qua fitado narifesta si-a adesão ao
Regulamento do Sistema Eletrônico de Li:itações da Bolsa Brasile ra de Mer:adoeas, do qual
declara ter pleno conhecimento, em confovmidade cem as dis~csições que segi-em

São responsaoilidaces do Licitante:
1. Tomar con’~ecimento de e cumprir todos os dispcsit’vos co9strltes :05 ecitais ce negócios
dos quais verha a participar;
II. observar e cumprir a regularidade fscal, aprese-rando a docnien:a;ão e~da nos editais
para fins de habilitação ~as licitações em qie fcr vencedor;
III. observar a legis ação pertinente, bem cor-io o disposto nos Es:atu:cs Soc ais e ras demais
normas e regulamentos expedidos pela Bolsa Bvas lera de Mercadorias. dcs q...ais declara ter
pleno conhedmen:o;
IV. desig-ar pessoa responsável para operar o Sis:ema Eletrf rico de Licitações con’crme Anexo
1; e
V. pagar a taxa pela utilização do Sistema E etr&iico de Lcitações.
O Licitante reconhece q~e a utHização do sistena eletrônico te ~egoca;~o implica c ~agamer:o
de taxas de utilização, conforme previsto no Arexo III do Regulamento 5 sterna Eletônico de
Lc’tações da Bo sa Brasileira de Mercadorias.
O Licitarte autcriza a Bolsa Brasileira de Mercacorias a exoe-dir beleto ce cse-viçcr’ça barcária
refererte às :axas de u:ilização ora referidas, ncs prazcs e corxiições definides no A-iexo II do
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações ca Bo sa Eras le~ra de Mercadorias
O Fornecedo-/Comprador outorga plenos ~oderes à sociedate :aetora abaixo qua ‘icada nos
termos cos aligos 653 e seguintes do Código CiVl Erasi ero oara e fim específico de credenciá
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Endereço:

Nome: (Razão Social)
Nome Resumido

Cidade:
CEP.:

Complemento:

Celular:

Baro:
UF.:
CNPJ/CPF:

lnscriçâc Estadual:
Telefone comercial

E-mail:
Represe-itante legal:
Cargo: Te efone:
Ramo de Atividade:



Gove,na frun, p,I

•té

lo e r~resertá-lo nos negócios de seu interesse rea’ zados pcr meio dc Sistema E etrônico de
Licitações ca Bolsa Brasleira de Mercadorias, ~odendc a socedade corretora, para :aitc:
1. declarar que coni-ece e atende as condções de habil taâo previstas ic Edital
II. apr~entar lance de preço;
III. apresen:r marfestaçâo sobre os procedimertos adc:ados pe a P egoeira(ci;
IV. soli: :ar informações via sistema eletrônicc;
V. intepor recu-scs :ontra atos da ‘regoeira(o;
VI. apresenta- e retirar documentos;

VII. solicitar e prestar declarações e esclarecimentos:
VIII. assinar cocumentos relativos às prcpostas;
IX. emit r e firmar o fechamento da opração; e
X. praticar todos os atos em direito admitidos para c bom e fiel cunprimento do preserte
mandat:, que não poderá ser substabelecido.

Corretora:
Endereço:
CN PJ:

O presente Termo de Adesão é válido até _/_j~__, ~oden~o ser res:indi~o ou revogado, a
qualquer tempo, pelo Ucitante, mediante ccrnir’cação expressa. sem prejuízo cas
respor~abiIidades assumidas duraite o prazo de “~~icis c~ decorrentes de •legócios em
andamento.

Local e data:

(assinaturas autorizacas com firma econhe:ida em cartório)
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